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11/06/2026 

DELIBERAÇÃO CONSU-A-000/2026 

Reitor: Paulo Cesar Montagner 

Secretaria Geral: Ângela de Noronha Bignami 

Dispõe sobre a Política Institucional para o Uso de Animais na Universidade Estadual de 

Campinas. 

O Reitor da Universidade Estadual de Campinas, na qualidade de Presidente do Conselho 

Universitário, tendo em vista o decidido na _ Sessão Ordinária, realizada em //2026, e 

considerando: 

● a responsabilidade institucional da Unicamp na promoção da ética, do bem-estar 

animal, da integridade científica e da conformidade legal nas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão que envolvam animais; 

● a necessidade de instituir diretrizes institucionais unificadas para orientar as ações 

das unidades, órgãos, comissões e biotérios da Universidade; 

● a relevância de alinhar as práticas institucionais às normas nacionais vigentes e às 

referências técnico-científicas reconhecidas; 

baixa a seguinte Deliberação: 

Art. 1º - Fica instituída a Política Institucional para o Uso de Animais na Universidade 

Estadual de Campinas, destinada a estabelecer princípios, diretrizes e responsabilidades 

para o uso ético e responsável de animais em atividades de ensino, pesquisa e extensão no 

âmbito da Universidade. 

§ 1º - A Política observará a legislação federal vigente, as normativas do Conselho Nacional 

de Controle de Experimentação Animal (CONCEA), a Diretriz Brasileira para o Cuidado e a 

Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou de Pesquisa Científica (DBCA 2024) e as 

demais normas institucionais aplicáveis. 

§ 2º - A Política aplica-se a todos os membros da comunidade universitária e demais pessoas 

que, sob qualquer vínculo, desenvolvam atividades envolvendo animais nas dependências 

da Unicamp. 

Art. 2º - São princípios da Política Institucional para o Uso de Animais na Unicamp: 

I. O respeito ao bem-estar animal em todas as etapas de sua utilização; 

II. A observância dos princípios dos 3Rs: substituição, redução e refinamento de 

animais; 

III. A responsabilidade institucional e individual na condução das atividades que 

envolvam animais; 

IV. A conformidade com a legislação, as normas éticas e as diretrizes institucionais 

aplicáveis; 
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V. A integridade científica, a qualidade metodológica e a transparência na condução 

das pesquisas e no registro dos procedimentos; 

VI. A valorização de métodos alternativos, sempre que cientificamente adequados e 

capazes de substituir ou reduzir o uso de animais. 

Art. 3º - O Centro Multidisciplinar para Investigação Biológica na Área da Ciência em 

Animais de Laboratório (CEMIB/UNICAMP) é o único Centro de Bioterismo da UNICAMP e é 

responsável pelo fornecimento centralizado e padronizado de modelos animais para toda a 

comunidade da Universidade.  

Parágrafo único - O CEMIB tem como missão Institucional atuar como principal 

infraestrutura de suporte para a pesquisa médico-biológica da Universidade, contribuindo 

para que os pesquisadores da Unicamp realizem uma pesquisa universal, reprodutiva e 

sobretudo competitiva em nível nacional e internacional, desenvolvendo suas atividades nos 

termos da Deliberação CAD-A-014/2024. 

Art. 4º - Os biotérios da UNICAMP, vinculados às unidades e órgãos da Universidade, são 

instalações destinadas ao manejo e/ou utilização de animais para fins de ensino, pesquisa 

ou extensão, devendo operar em conformidade com a legislação vigente, com as normas do 

CONCEA e com esta Política. 

Art. 5º - Compete à Universidade, por meio da Administração Central e da Pró-Reitoria de 

Pesquisa: 

I. Assegurar condições institucionais para o adequado funcionamento do sistema de 

apoio ao uso de animais em pesquisa e ensino; 

II. Fortalecer a atuação da CEUA/UNICAMP, garantindo-lhe autonomia, recursos e 

suporte administrativo para o exercício de suas atribuições; 

III. Promover a capacitação contínua das equipes envolvidas, incluindo gestão, bem-

estar animal, manejo, biossegurança e responsabilidade ética; 

IV. Incentivar a adoção de métodos alternativos ao uso de animais, sempre que 

cientificamente adequados e compatíveis com os objetivos da pesquisa ou do 

ensino; 

V. Apoiar a manutenção e o aprimoramento da infraestrutura dos biotérios e demais 

instalações que utilizem animais, garantindo padrões de qualidade, segurança e 

bem-estar; 

VI. Fomentar a regularização e o licenciamento das instalações junto aos órgãos 

competentes, assegurando a conformidade com a legislação e as normas éticas 

vigentes; 

VII. Aprovar os critérios para a criação de biotérios na Universidade, bem como deliberar 

sobre os pedidos de criação dessas instalações. 

Art. 6º - Compete às Unidades e Órgãos da Universidade: 
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I. Garantir que as atividades com animais sejam realizadas em conformidade com esta 

Política e com as normas legais, éticas e institucionais vigentes; 

II. Assegurar o apoio técnico, profissional e estrutural necessário ao adequado 

funcionamento dos biotérios e demais instalações sob sua responsabilidade; 

III. Indicar, designar e subsidiar os responsáveis institucionais pelas instalações que 

utilizam animais, assegurando-lhes atribuições claras e capacitação adequada, 

podendo, para esse fim, ser instituídas instâncias permanentes de coordenação, 

assessoramento técnico e supervisão dos biotérios e das atividades envolvendo 

animais; 

IV. Promover o uso de animais padronizados e a manutenção da regularidade sanitária, 

cadastral, documental e de licenciamento dos biotérios, bem como com o registro e 

atualização das informações junto à CEUA/UNICAMP, aos ARTs e aos órgãos 

competentes. 

Art. 7º - Compete à CEUA/UNICAMP assegurar, no âmbito da Universidade, o cumprimento 

da legislação e das normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Controle de 

Experimentação Animal (CONCEA), relacionadas ao uso de animais em ensino e pesquisa, 

assim como pelas demais atribuições conferidas ou delegadas pelo órgão de controle, 

devendo desempenhar suas atividades nos termos estabelecidos pela Resolução GR-

035/2019. 

§ 1º - Cabe ainda à CEUA/UNICAMP: 

I. Elaborar propostas de critérios para a criação de biotérios, bem como emitir 

pareceres sobre as solicitações de criação dessas instalações. 

II. Responsabilizar-se pelo acompanhamento do cumprimento da Política Institucional 

para o Uso de Animais estabelecida por esta deliberação. 

Art. 8º - Compete aos pesquisadores e docentes cumprir fielmente as normas legais, éticas 

e institucionais aplicáveis, assegurando o bem-estar animal e a condução ética das 

atividades. 

Parágrafo único - Também cabe aos docentes e pesquisadores submeter previamente os 

protocolos de pesquisa à CEUA, fornecer a documentação exigida, garantir o início das 

atividades somente após aprovação competente e solicitar autorização para quaisquer 

alterações nos procedimentos aprovados, além de cumprir as demais obrigações previstas 

na Resolução GR-035/2019. 

Art. 9º - Compete aos coordenadores de biotérios e responsáveis por outras instalações de 

uso de animais assegurar o cumprimento fiel das normas legais, éticas e institucionais 

aplicáveis, garantindo o bem-estar animal, a adequada infraestrutura e a regularidade das 

atividades de ensino e pesquisa. 

Parágrafo único - Também cabe aos coordenadores de biotérios e responsáveis por outras 

instalações supervisionar e capacitar as equipes sob sua responsabilidade, manter registros 

atualizados, comunicar ocorrências e alterações à CEUA, atender auditorias e assegurar que 
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nenhuma atividade com animais seja realizada sem a devida aprovação ética, além de 

cumprir as demais obrigações previstas na Resolução GR-035/2019. 

Art. 10 - O Médico Veterinário Responsável Técnico (RT) pelos biotérios da UNICAMP 

desempenha papel central na garantia do bem‑estar animal, na qualidade sanitária e na 

conformidade legal, atendendo às competências da Resolução Normativa CONCEA nº 

51/2021 e às normas da CEUA/UNICAMP, do SERVIÇO DE APOIO VETERINÁRIO 

ESPECIALIZADO (SAVE) e da legislação vigente. 

Parágrafo único - Compete aos RTs realizar visitas periódicas de inspeção, supervisionar e 

monitorar as condições de alojamento, manejo e saúde dos animais, emitir relatórios e 

propor ações preventivas e corretivas, além de participar de reuniões técnicas com a 

CEUA/UNICAMP e grupos institucionais ligados ao uso de animais em pesquisa e ensino. 

Art. 11 - Para promover a implementação desta Política, a Administração Central da 

Universidade, por meio da Pró-Reitoria de Pesquisa, deverá: 

I. Incentivar, por meio de editais, incentivos institucionais e programas de fomento, a 

melhoria contínua dos biotérios e das demais instalações que utilizam animais; 

II. Apoiar projetos de adequação, modernização, expansão e qualificação da 

infraestrutura física, técnica e de gestão relacionada ao uso de animais em pesquisa 

e ensino; 

III. Fomentar ações de capacitação, workshops, cursos e ciclos de debates sobre ética 

no uso de animais, bem-estar animal e aplicação dos 3Rs; 

IV. Incentivar a adoção, validação e divulgação de métodos alternativos ao uso de 

animais, sempre que cientificamente adequados e alinhados aos objetivos das 

pesquisas e do ensino; 

V. Estimular parcerias institucionais, nacionais e internacionais, voltadas ao 

fortalecimento das boas práticas em ciência de animais de laboratório, bem como à 

troca de experiências e ações de cooperação em bem-estar animal e inovação 

metodológica. 

Art. 12 - O cumprimento das disposições previstas nesta Política será acompanhado pela 

CEUA/UNICAMP, em articulação com os responsáveis técnicos pelos biotérios e demais 

instalações de uso animal, com apoio das instâncias institucionais competentes. 

Art. 13 - O descumprimento das normas estabelecidas nesta Política poderá ensejar a 

adoção das medidas administrativas cabíveis, observados o devido processo administrativo, 

o contraditório, a ampla defesa e as normas institucionais aplicáveis. 

Art. 14 - A regulamentação complementar desta Política será expedida pela Pró-Reitoria de 

Pesquisa, em articulação com a CEUA/UNICAMP, o SAVE e o CEMIB, quando pertinente, 

observadas as respectivas competências institucionais. 

Art. 15 - Os casos omissos e as situações excepcionais serão analisados e deliberados pela 

CEUA/UNICAMP, em articulação com as instâncias competentes da Universidade. 
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Art. 16 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 


